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TERMO DE REFERÊNCIA
N° 088/2024

MUNICÍPIO DE ARCOS/MG

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços especializados em
assessoria contábil, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE MEDIDA
QUANT.

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

1.1. Contratação de pessoa
jurídica para prestação de serviços
especializados em assessoria
contábil

mensal 6

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de luxo
conforme Decreto Municipal n° 6535/2023

1.3. Os objetos desta contratação são caracterizados como comuns,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses contados da
homologação do contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-
se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação não estava previsto no Plano de
Contratações Anual de 2024 e será incluído.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Subcontratação

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Do objeto

Constitui objeto do presente, a contratação de empresa para a prestação de serviços
especializados em assessoria contábil, nos seguintes termos:

5.1. Análise da execução orçamentária, financeira, contábil e Patrimonial,
com orientações complementares para elaboração da prestação de contas
realizadas ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais-TCE/MG;

5.2. Acompanhamento dos procedimentos e processos de prestação de
contas do município junto ao Tribunal de Contas do Estado, com intermediações
de papéis/documentos;

5.3. Assessoria técnica e contábil na elaboração do contraditório das
prestações de contas e de comprovação de convênios;

5.4. Assessoria técnica referente aos processos de admissão de pessoal
junto ao Tribunal de Contas do Estado.

5.5. Assessoria técnica na elaboração de recursos de prestação de contas
e convênios e na orientação da aplicabilidade no município das instruções do

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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TCE/MG; incluindo os procedimentos relativos ao Siconfi, Siops, Siope, Reinf,
Sicom, e-social;

5.6. Orientação, com emissão de pareceres, relatórios e estudos técnicos,
para atender a demanda administrativa complexa junto aos Departamentos de
Administração, Tesouraria, Controladoria Interna, Recursos Humanos,
Arrecadação, Planejamento, Patrimônio, Licitação, Compras, Tesouraria e
Controladoria Interna;

5.7. Assessoria técnica no acompanhamento de apresentação de
documentos nos órgãos Estaduais e federais, para que o município não fique
impedido de ser contemplado com recursos federais oriundos de convênios;

5.8. Assessoria técnica na elaboração de PPA, LDO e LOA

Das diretrizes

A contratação recairá sobre empresa jurídica, dado ao volume de serviços que
deverá ser atendido. A empresa contratada obriga-se a prestar serviços de
Assessoria e Contábil ao município de ARCOS/MG, nos seguintes moldes:

5.9. Assessoria Contábil na concepção e implantação de rotinas e
processos para prestação dos serviços de execução orçamentária e contábil,
nos sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e compensação, que permita:

5.10. Assessoria Contábil na emissão dos livros contábeis: diário e
razão, consoante as normas do Conselho Federal de Contabilidade;

5.11. Assessoria no registro da execução orçamentária, por meio de
emissão, liquidação e pagamento de empenhos de despesa;

5.12. Assessoria na elaboração de demonstrativos orçamentários,
financeiros e patrimoniais;

5.13. Assessoria na elaboração de balanços e balancetes para
atendimento de exigências legais e requisitos gerenciais;

5.14. Assessoria no registro de lançamentos contábeis, incluindo
receitas e despesas;
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5.15. Assessoria na geração de demonstrativo para elaboração dos
Relatórios de Gestão Fiscal e Resumo de Execução Orçamentária, consoante
regulamentação da Lei de Responsabilidade e da Secretaria do Tesouro
Nacional.

5.16. Seguir as diretrizes técnicas da Prefeitura Municipal de
ARCOS/MG emanadas diretamente ou por intermédio de sua Secretaria
Municipal da Administração, Fazenda e Planejamento, aos quais a Contratada
se reportará nas questões controvertidas e complexas, comprometendo-se a
adotar a tese contábil que lhe for recomendada, predispondo-se ao debate
teórico que vise ao aprimoramento e padrão mínimo da prestação dos serviços
de Assessoria ao Contratante, comprometendo-se a Prefeitura Municipal no
acolhimento das explicações técnicas e fornecimento de documentação legal
para a exímia prestação dos serviços.

5.17. Assessoria na orientação dos servidores dos departamentos de
contabilidade, finanças, administração e gestores para processamento da
contabilidade, execução do orçamento compreendendo as fases da despesa
pública de: empenho, liquidação, pagamento, incorporação patrimonial,
processamento do movimento bancário e outros atinentes à área contábil.

5.18. Assessoria na execução e acompanhamento dos serviços
contábeis do Município, com o padrão de qualidade, permanecendo o
acompanhamento por parte da empresa contratada para dar orientação técnica,
por meio de:

5.19. Prestadores de serviços da empresa contratada à disposição
da Prefeitura Municipal e seus órgãos, diariamente;

5.20. Atendimentos e visitas emergenciais, sempre que for solicitado;

5.21. Atendimentos de servidores do Município e seus órgãos na
sede da empresa contratada, para orientações técnicas específicas, produção
de trabalhos especiais, orientações e treinamentos;

5.22. Respostas de consultas por telefone, diretas e por meio dos
sistemas de comunicação disponíveis como: e-mail, telefone e “on-line”.

5.23. Elaboração de justificativas, defesas e recursos junto a
processos administrativos de prestações de contas contábeis nos moldes do
Egrégio Tribunal de Contas dos Municípios no Estado de MINAS GERAIS
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Condições de serviços

A empresa contratada obriga-se a prestar serviços de Assessoria contábil ao
Município de ARCOS/MG, nos seguintes moldes

5.24. Assessoria na orientação de servidores para elaboração dos
procedimentos contábeis adequados para análise no SICOM do TCE/MG.

5.25. Assessoria a funcionários do Município para elaboração de
demonstrativos exigidos pelos órgãos de controle, nas áreas de competência
contábil, como também na sua execução;

5.26. Assessoria na elaboração de Balanços e Balancetes dos
Sistemas Orçamentário, Financeiro e Patrimonial, bem como organização da
documentação de despesa, decretos e demais demonstrativos que comprovam
a exatidão do fechamento mensal da contabilidade, necessários à geração das
demonstrações e dos relatórios fiscais e encaminhamento on-line ao
SICOM/TCE-MG.

5.27. Assessoria na orientação técnica para os gestores e servidores
da Prefeitura e seus órgãos, oferecendo informações destinadas ao processo
gerencial e de tomada de decisões que necessitam de auxílio contábil;

5.28. Assessoria para a correta retenção de tributos na fonte.

5.29. Orientação geral para a adoção de critérios e procedimentos
para registros da arrecadação de receitas e realização de despesas, consoante
legislação vigente;

5.30. Assessoria na orientação ao Controle Interno, para que o
mesmo possa desempenhar suas funções e atender com presteza à
Administração, População e demais entes de Controle Externo, de acordo com
as disposições legais vigentes;

5.31. Assessoria na preparação da documentação que integra a
prestação de contas anual da Prefeitura e seus órgãos, consoante legislação
especifica e instruída com relatórios de gestão e outros instrumentos
necessários, consoante Resoluções do Tribunal de Contas do Estado de MINAS
GERAIS;
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5.32. Assessoria na orientação para elaboração de projetos de leis
relacionados com as áreas financeiras e administrativas, quando solicitado e
necessário;

5.33. Assessoria na orientação para gerenciamento orçamentário,
incluindo abertura de créditos adicionais, de acordo com a legislação aplicável;

5.34. Assessoria no acompanhamento do cumprimento dos limites
constitucionais legais, orientando aos gestores as corretas aplicações dos
recursos públicos.

5.35. A contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial, que
será necessária para esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e
desenvolvimento do trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de
modificação nos procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços
contratados, sempre respeitando as legislações específicas da área contábil

Escopo e equipe técnica
5.36. Os trabalhos da Assessoria Contábil a serem contratados,

relacionados no item 3.1 supõem atuação presencial, conforme solicitação na
Contratante, na sede da Prefeitura Municipal de Arcos e à distância na sede da
Empresa:

5.37. A contratada deverá possuir uma Equipe Técnica mínima de 02
(dois) técnicos, privilegiando a experiência em Contabilidade Pública, com
ênfase nas áreas Financeira, Orçamentária e Patrimonial, capaz de atender o
escopo e o porte dos serviços requeridos, nos prazos a serem estabelecidos.

5.38. A contratada deverá ter Equipe Técnica com pelo menos um
dos profissionais - com formação superior em Ciências Contábeis - devidamente
registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de MINAS
GERAIS, sendo que todos os profissionais deverão possuir comprovada
experiência contábil na área pública, demonstrada por meio de ATESTADO DE
CAPACIDADE TÉCNICA.

5.39. Registro ou Inscrição no Conselho Regional de Contabilidade
(CRC)da pessoa jurídica .
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Condições Gerais
5.40. Todos os custos referentes à uniforme, mão de obra, seguro,

benefícios sociais, equipamentos, transporte, hospedagem, refeição e quaisquer
outros necessários para boa execução dos serviços objeto desta licitação, são
de responsabilidade da contratada, sem ônus para a Administração Municipal.

5.41. Os profissionais destacados para a prestação dos serviços
serão de inteira responsabilidade da empresa contratada, estando habilitados
para desempenho de suas funções, sendo de responsabilidade da contratada os
encargos sociais e trabalhistas dos respectivos funcionários, não cabendo
nenhum vínculo trabalhista ou previdenciário ao contratante.

5.42. O Serviço contratado deverá disponibilizar o atendimento em
até 10 dias após a emissão da autorização de serviços. O prazo de início será
contado a partir do envio do comunicado ao prestador via e-mail.

Compete à contratada:

5.43. Manter seus empregados devidamente identificados com
crachá e adequadamente uniformizados, bem como definir, a seu critério, a
padronização do uniforme.

5.44. Prestar serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários.
Considera-se serviço adequado o que satisfaz as condições de pontualidade,
boa conduta, regularidade, continuidade, segurança, eficiência, generalidade,
cortesia na sua prestação.

5.45. Executar os serviços conforme especificações do Termo de
Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais;

5.46. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos
materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados,
trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao
Município de ARCOS/MG ou a terceiros;

5.47. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação
específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;
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5.48. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as
orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas
Internas, quando for o caso;

5.49. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade
verificada no decorrer da prestação dos serviços;

5.50. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato;

5.51. Orientar seus empregados quanto às normas e procedimentos
a serem adotados durante o exercício de suas funções.

5.52. Não permitir que seus empregados designados para a
execução dos serviços ora contratados desempenhem atividades diversas
daquelas acordadas no presente instrumento.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Município poderá convocar representante da empresa para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente,Município
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada,
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quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 117, caput), sendo indicado para a presente contratação o servidor: Gislaine
Caetano de Faria MASP 52566/01 , para atuar como fiscal do contrato e a
servidor Cleomar Geraldo da Silva MASP: 116156/3 para atuar como gestor do
contrato.

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º.

6.8.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

6.8.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.8.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato

6.8.4. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

6.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias,
as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.10.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais.

6.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos
fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.10.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

7.1. A execução do serviço será acompanhada pelo fiscal do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta. O fiscal será resposanvél por
receber o veículo na data e horário previsto e realizar a autorização do serviço.

7.2. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes
da sua execução, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigido no prazo de 24 horas,
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
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7.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da
Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.4. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na
execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

Liquidação

7.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.6. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.

7.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o
contratado não regularize sua situação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Prazo de pagamento

7.10. O pagamento será efetuado no prazo de até trinta dias,
contados da finalização da liquidação da despesa e emissão da Nota fiscal de
Serviços.

Forma de pagamento

7.11. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar
como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária
prevista na legislação aplicável.

7.13.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto,
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de
procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade Pregão Comum, sob a forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item.

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes
requisitos:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Habilitação jurídica

8.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

8.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz

8.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm
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relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS);

8.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.13. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

8.14. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata
ou concorre;

8.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,
ou outra equivalente, na forma da lei.

8.16. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual
que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.17. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da
sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.18. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e
demais demonstrações contábeis relativos ao último exercício 2023. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, §6º). As empresas optantes pela SPEED podem
apresentar balanço de 2022 nas licitações com abertura até 31/05/2024.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.19. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação
deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art.
65, §1º).

QUALIFICAÇÃO TECNICA

8.20. Inscrição no Conselho Regional de Contabilidade - CRC
(Pessoa Jurídica ) vigente;

8.21. ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA EM DA EMPRESA
COM OBJETO PERTINENTE AO LICITADO;

8.22. ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA EM NOME DOS
PROFISSIONAIS CONTRATADOS PELA EMPRESA onde demonstre
comprovada experiência em Contabilidade Pública, com ênfase nas áreas
Financeira, Orçamentária e Patrimonial capaz de atender o escopo e o porte dos
serviços requeridos, nos prazos a serem estabelecidos; este atestado deve ser
apresentado para os dois representantes abaixo qualificados.

8.23. Curriculum Vitae do representante legal ou seu contratado, com
experiência em Contabilidade Pública, com ênfase nas áreas Financeira,
Orçamentária e Patrimonial capaz de atender o escopo e o porte dos serviços
requeridos, nos prazos a serem estabelecidos; Este profissional deve ter
formação em ciencias contabeis com cópia dos diplomas de formação em curso
superior; registro no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de MINAS
GERAIS ( vigente) e cópia da Carteira do CRC( vigente).

8.24. Curriculum Vitae do representante ou seu contratado, com
experiência em Contabilidade Pública, com ênfase nas áreas Financeira,
Orçamentária e Patrimonial capaz de atender o escopo e o porte dos serviços
requeridos, nos prazos a serem estabelecidos;Este profissional pode ter a
mesma formação do item anterior, mas não é uma exigencia;

8.25. A equipe pode apresentar mais profissionais, caso queira, pois
a exigencia minima de 02 profissionais.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação conforme custos unitários
apostos na tabela em anexo.
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9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na
contratação e sua alocação entre contratante e contratado..

10.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à
conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município.

Arcos/MG, 05 de Março de 2024.

________________________________________
Cleomar Geraldo da Silva

Secretário Municipal de Administração
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